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    Introdução




    ... pode-se escolher a vida – e desvalorizar seu aniquilamento – ou pode-se escolher a valorização do sistema (com o consequente negativismo ou indiferença pelo aniquilamento da vida humana e não humana), mas também pode-se escolher não pensar e, em semelhante alienação covarde, cair no desprezível otimismo irresponsável. Para nós, a decisão eticamente correta escolhe a valorização da vida, apesar da coragem de pensar. Eugenio Raúl Zaffaroni, 1991, p. 157




    Com essa citação de Zaffaroni (1991), eu me deparava, cotidianamente, no mural do Programa de Inclusão Social de Egressos do Sistema Prisional- PrEsp, no qual realizei estágio extracurricular, por dois anos, durante minha graduação em Psicologia. Esse período de estágio foi, sob meu ponto de vista, de fundamental importância para as transformações/ ampliações das minhas visões de mundo, de sociedade, de ser humano as quais enriqueceram minha formação acadêmica, profissional e pessoal, bem como influenciaram e motivaram a realização do presente estudo.




    A realização do estágio possibilitou o meu contato diário com pessoas que passaram pela experiência da privação de liberdade e configuram um público peculiar com o qual eu me relacionava em diferentes momentos dentro da rotina do Programa: atendimento individual para acolhimento no Programa e realização da entrevista psicossocial; atendimento em grupo por meio de projetos desenvolvidos pelo Programa; coleta da assinatura do Termo de Apresentação1 e atendimento de demandas espontâneas diversas. Além disso, aconteciam também encontros casuais dentro dos transportes coletivos, no trânsito pelas ruas e praças e em outros diferentes espaços da cidade.




    As relações com os sujeitos atendidos pelo Programa PrEsp, os denominados egressos do sistema prisional, e alguns dos seus familiares, assim como as trocas de ideias e conhecimentos com os profissionais do Programa, minha trajetória de vida pessoal como voluntária num projeto de acolhimento de pessoas em situação de rua durante minha adolescência, uma breve experiência profissional como Agente Redutora de Danos no atendimento a pessoas usuárias de álcool e outras drogas e o meu atual emprego como Psicóloga Social de um Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) de Uberlândia fomentam diversas inquietações, especialmente referentes às desigualdades econômicas e culturais e aos contrastes sociais que podem culminar no processo de degradação da subjetividade humana de uma circunscrita parcela da população que não possui acesso a recursos sociais básicos.




    Não coincidentemente, mas assediada pela realidade que me circunda e pela citação de Zaffaroni, no mural do PrEsp, que continua a ecoar na minha vida, me engajei nos planos de realizar mestrado, com o intuito de seguir a carreira acadêmica, a partir de um desejo, edificado durante a graduação, associado à minha trajetória pessoal de vida, eticamente responsável pelas construções históricas e sociais das quais faço parte. Para tanto, faz parte da construção deste trabalho traçar reflexões que consideram os egressos do sistema prisional a partir de uma visão holística, situados num contexto histórico-sócio-cultural e, também, biopsicológico de suma importância no processo de constituição subjetiva dos seres humanos.




    Nessa direção, quando se fala sobre egressos prisionais, conforme vem expresso na Lei de Execução Penal (LEP) n. 7.210 de 11 de julho de 1984, é imprescindível abordar questões referentes ao processo de constituição dos sujeitos, às condições sociais que antecedem a entrada no sistema prisional, ao período de estadia nas cadeias, bem como ao processo de transição para a liberdade após o cumprimento da pena.




    A conceituação de sujeito na teoria psicanalítica inclui uma bibliografia que discute noções sobre identidade, ego, Eu, self, narcisismo, ser, subjetividade entre outros termos. Para o alcance do atual trabalho será utilizada a visão dialética de Ogden (1996) a respeito dos trabalhos de Freud, Klein e Winnicott, com algumas incursões no pensamento de Lacan com o cuidado que esse trânsito pelas veredas das diversas psicanálises oferece em termos de perigos epistemológicos. De modo sucinto, a concepção psicanalítica de sujeito está explícita na seguinte citação: “Quando falo do sujeito da psicanálise, refiro-me ao indivíduo na sua capacidade de gerar uma sensação de ‘eu-dade’ que experiência (subjetividade), por mais rudimentar e não-verbalmente simbolizada que essa sensação de eu-dade possa ser” (Ogden, 1996, p. 12).




    A fase pré-penal dos “sujeitos típicos” que passaram pelo sistema prisional, ou seja, sujeitos que engrossam a massa carcerária por possuírem atributos sociais comuns, tais como: baixa renda, pouca escolaridade, acesso precário à alimentação, ao saneamento e à saúde, além de não contarem com uma assistência judiciária adequada no acompanhamento do seu processo penal, compreende uma fase marcada por condições degradantes da dignidade humana que fazem parte da realidade social brasileira e mantêm estreita relação com o fenômeno da criminalidade. Conforme Baratta (2002), a criminalidade compreende um processo de recrutamento de uma delimitada parcela da população dos estratos sociais inferiores.




    Deve-se acrescentar que a relação existente entre a condição de miserabilidade social de determinados grupos sociais e o fenômeno da criminalidade vai além de uma associação simplista e preconceituosa entre pobreza e criminalidade/violência, mas abarca fatores complexos como a estigmatização penal, produção de uma população criminosa, desigualdades materiais e de direitos, bem como a banalização das injustiças sociais e étnicas.




    Em relação a essa teia de discussões sobre a criminalização da pobreza, processos de exclusão social e sobre o funcionamento do sistema penal, Adorno assevera que isso não é “(...) exclusivo e típico da sociedade brasileira. Em outras sociedades, a discriminação socioeconômica é frequentemente associada e reforçada pela discriminação racial e étnica” (Adorno, 1996, p. 1), como é o caso dos Estados Unidos que possuem uma tradição de conflitos entre brancos e negros. Portanto, o fato que se apresenta é que a criminalidade não permeia somente o mundo dos pobres e negros, mas os mecanismos punitivos atingem principalmente estes.




    O período de vida dos egressos do sistema prisional, o qual antecede a entrada na senda do crime e do cárcere, sempre deve ser problematizado e compreendido dentro de um contexto sócio-histórico que influencia as formas de ser e de existir que correm sérios riscos de serem naturalizadas equivocadamente e, portanto, serem tratadas como imutáveis.




    Essa condição de vida, marcada por elementos que tornam as pessoas mais vulneráveis socialmente, inclusive no que tange às ações penais, pode ser considerada uma condição de vida violenta, importante na manutenção do ordenamento que sustenta a estrutura social vigente. É uma condição caracterizada como violenta uma vez que ocorre à revelia da vontade do sujeito, configurando, assim, um tipo de violência social. Conforme Fagundes, no que diz respeito à violência social, “(...) a realidade externa se torna importante e a experiência psíquica na violência vai ter uma representação que pertence ao social” (Fagundes, 2003, p. 730).




    Na trajetória histórica das pessoas egressas prisionais, as vivências de diferentes formas de violência e a condição de vulnerabilidade social da fase pré-penal, não se encerram com a entrada no sistema prisional, mas ganham novos contornos e diferentes teores que podem afetar os modos de subjetivação dos indivíduos.




    Com a entrada no sistema prisional, os indivíduos precisam adaptar-se a um subsistema de vida em que são despojados de seus bens pessoais, de disposições afetivas e subjetivas e são inseridos numa rotina institucional regida por normas oficiais e não oficiais na luta pela sobrevivência. No dizer de Goffman (2008), as prisões são caracterizadas como instituições totais, ou seja, uma instituição que controla, amplamente, a vida dos indivíduos a ela submetidos. Acentua, também, que essas instituições tendem a caracterizarem-se por um alto grau de agressividade e, inclusive, de violência, tanto simbólica quanto física, nos encarcerados.




    A rotina artificial, as regras, as relações de poder e os mecanismos domesticadores do ambiente prisional conferem aos indivíduos presos novos padrões de referências e de ajustamento à cultura dos cárceres os quais geram insatisfações e desordens psicológicas, bem como criam sujeitos marcados subjetivamente por tal experiência.




    O caráter punitivo das prisões foi discutido por Foucault (1987) no livro “Vigiar e Punir: história da violência nas prisões” que trata sobre a origem das prisões, as transformações no sistema penal e a “evolução” dos dispositivos punitivos e disciplinadores. Para esse autor, o que se engaja no aparecimento da prisão é a institucionalização do poder de punir que combina sábias técnicas de expiação, de repressão e controle as quais Foucault denomina, pode-se dizer, com certa ironia, de arte de punir. A arte de punir para ele é: “A penalidade perpétua que atravessa todos os pontos e controla todos os instantes das instituições disciplinares compara, diferencia, hierarquiza, homogeniza, exclui. Em uma palavra, ela normaliza” (Foucault, 1987, p. 153).




    Como não é possível falar do indivíduo desenraizado da sua história de vida e da sua condição social, torna-se imprescindível abordar que as vivências anteriores à entrada no sistema prisional, somadas ao cotidiano áspero das prisões, podem provocar marcas irreversíveis na vida das pessoas que passaram pela privação da liberdade.




    Presumindo que seria quase impossível passar pela experiência do cárcere de maneira ilesa, pode-se dizer que a liberdade se configura como um benefício em curto prazo, uma vez que a passagem da prisão para a liberdade também significa ruptura do que foi deixado para trás - relações com os outros presos, rotina disciplinar, identidade com a criminalização - e implica reconstrução e readaptação da vida fora das grades.




    O retorno à liberdade não se traduz apenas em perspectivas positivas para os egressos prisionais. A existência extramuros institucional da prisão remete a novas demandas aos egressos prisionais que, mesmo depois de terem cumprido a pena, poderão deparar-se com o preconceito e a falta de credibilidade perante a sociedade e, consequentemente, com dificuldades de ordem prática para manter a própria subsistência, além de terem que lidar com os aspectos deletérios do aprisionamento na subjetividade humana.




    O processo de reinserção social dos egressos prisionais, portanto, abrange peculiaridades que provêm tanto do cenário social de modo mais amplo, como do âmbito individual da vida desses sujeitos que, de certa forma, foram violados no território do seu eu. Tendo em vista o caminho histórico dos egressos prisionais, marcado por restrições materiais, socais e pela restrição de liberdade, é que se pode pensar a condição de desamparo postulada por Freud, ao longo da sua obra, como uma condição inerente ao ser humano passível de ser agravada por experiências de desrespeitos diretos à dignidade humana.




    O termo alemão Hilflosigkeit2 foi utilizado na obra freudiana para tratar sobre o funcionamento psíquico de qualquer pessoa frente ao desamparo, ou seja, refere-se à condição fundamental humana de não possuir garantias sobre o existir e encontrar-se sem ajuda ou socorro de outrem.




    A noção de desamparo, a partir da ótica freudiana, como um estado de impotência do sujeito para lidar com as demandas da vida também é abordada por Marin (2002) numa articulação entre desamparo e violência e as possibilidades de subjetivação daí decorrentes. Essa autora aponta que para os sujeitos suportarem a condição de desamparo inerente ao ser humano, faz-se necessário recorrer ao campo simbólico, da representação e das palavras, caso contrário, a violência irrompe-se na tentativa de lidar com esse tormento quase insuportável.




    Sobre esse aspecto é interessante notar que os egressos prisionais são sujeitos atravessados por inúmeros tipos de violência, ora como sujeitos atores da violência, ora a ela submetidos ou, simultaneamente, os dois casos. Tendo em vista a trajetória histórica da maioria dos indivíduos que passam pelo sistema prisional, considerando a fase pré-penal, o período na prisão e o retorno à liberdade, bem como a relação entre violência e desamparo como aspectos fundamentais nos processos de subjetivação, emerge o seguinte questionamento: Como os egressos do sistema prisional significam o processo de transição entre a prisão e a liberdade?




    Cremos que o trabalho aqui proposto se justifica e decorre, em primeiro lugar, pelo fato de que, ao entrar contato com o público atendido pelo PrEsp da cidade de Uberlândia, mediante a realização de estágio no referido programa (como mencionado anteriormente) emergiu o interesse em estudar os temas – aprisionamento, desamparo e reinserção social – tendo os egressos prisionais como sujeitos protagonistas da pesquisa.




    As experiências dentro do PrEsp possibilitaram um olhar para os objetivos contraditórios dos dispositivos de controle social (particularmente a prisão) presentes na nossa sociedade – que prendem com intenção de reintegrar, que batem com intuito de promover a paz e que oprimem, mas exigem dos sujeitos autonomia na condução das próprias vidas – mobilizando expectativas, afetos, estranhezas e reacomodações que instigam reflexões por meio do exercício da escrita do presente trabalho.




    Somado a isso, verifica-se a importância de produções acadêmicas com estas temáticas por possibilitar uma aproximação do âmbito educacional/acadêmico com a realidade social na qual estamos inseridos, especialmente quando a pretensão se trata de dar voz a um grupo de sujeitos que muitas vezes não possui essa oportunidade. Ou seja, é comum ter acesso às questões de violência e criminalidade veiculadas pelos meios midiáticos de maneira sensacionalista e grotesca, os quais apenas reforçam o imaginário social que considera os sujeitos envolvidos com a criminalidade como monstros a serem brutalmente destruídos. Portanto, a relevância acadêmica também se justifica frente à tentativa de evitar um olhar míope sobre o assunto, muito embora as reflexões, ainda que sejam parciais, possam ampliar discussões sobre a temática.




    No âmbito social, a produção acadêmica sobre os egressos prisionais mostra- se importante no sentido de elucidar pontos peculiares das necessidades e direitos básicos desses sujeitos que podem ser contempladas em políticas públicas e, ainda, pelo fato de que tomar conhecimento sobre os aspectos subjetivos no processo de reinserção social dos egressos prisionais pode contribuir com as práticas dos profissionais do referido Programa que lidam diretamente com o público em questão e das demais pessoas, estudantes e profissionais, interessados no assunto.




    Na esteira da problemática apresentada, o interesse da presente pesquisa permeia a busca pela compreensão dos fatores implicados no fenômeno do aprisionamento, bem como os seus reflexos na transição entre a prisão e a liberdade na subjetividade dos egressos prisionais no processo de reinserção social. Para tanto, foram delineados os objetivos, apresentados a seguir.




    




    

      

        1 Mensalmente as pessoas em cumprimento do Regime Aberto ou Livramento Condicional comparecem ao PrEsp para assinatura do Termo de Apresentação e prestam informações sobre endereço, trabalho, estudo etc.


      




      

        2 A noção freudiana de desamparo será abordada com mais detalhe capítulo 2, tópico 2.2.


      


    


  




  

    Objetivo Geral




    Compreender os sentidos de ser um sujeito egresso do sistema prisional na concepção dos próprios entrevistados.


  




  

    Objetivos Específicos




    A. Investigar, sob a perspectiva dos egressos, se há um processo de reinserção.




    B. Descrever o processo de reinserção social dos egressos prisionais.




    C. Investigar as expectativas dos egressos do sistema prisional da cidade de Uberlândia com relação à vida em liberdade após o aprisionamento.




    Esses objetivos foram buscados via utilização do método psicanalítico, assunto que é tratado no capítulo 3 deste trabalho, localizado na página 53.




    Os demais capítulos que constituem o corpus deste trabalho compreendem: Capítulo 1 – Cenário legal e institucional sobre os egressos prisionais; Capítulo 2 – O sujeito, o egresso prisional e o desamparo; Capítulo 4 – Análises e discussões das entrevistas. Os dois primeiros capítulos formam dois blocos distintos: no primeiro, são abordados discursos legais e institucionais que envolvem a trajetória de vida dos egressos prisionais e, no segundo, é feita uma incursão em pensamentos a respeito dos egressos prisionais utilizando conceitos como sujeito, subjetividade e desamparo provenientes da Psicanálise. Já o quarto capítulo trata das análises e discussões das entrevistas por meio de uma análise descritiva dos colaboradores e do levantamento de temas que foram comuns a todos os entrevistados. Por fim, apresentamos nossas conclusões e considerações finais.


  




  

    1. Cenário legal e institucional sobre os egressos prisionais




    Esse primeiro capítulo compreende uma tentativa de acercar os discursos legais e institucionais a respeito dos egressos prisionais. Para tanto serão abordados, no primeiro tópico, aspectos relativos ao processo de criminalização da pobreza no qual o sistema judiciário recai desproporcionalmente sobre os pobres, bem como diferentes conceitos de violência, fenômeno complexo e delicado que, muitas vezes, acompanha as trajetórias pessoais dos egressos prisionais, de modo especial dentro da prisão. Na segunda parte, serão apresentados aspectos referentes às instituições prisionais e à transição da prisão para a liberdade que contempla discussões sobre a distância entre a legislação que dispõe a respeito dos egressos prisionais e a realidade das suas vivências, tendo em vista a enorme discrepância existente entre o que é proposto pela lei e o que realmente acontece.




    1.1 Criminalização da pobreza: um fenômeno de violência




    Seria plausível que o processo de expansão econômica, financeira e comunicacional do mundo globalizado significasse melhoria das condições de vida, de forma abrangente, nas sociedades. Contudo, o que a visualização da realidade nos apresenta é que as desigualdades sociais, de modo particular do nosso país, persistem e estabelecem um abismo entre as camadas mais baixas e as camadas mais elevadas da pirâmide social.




    A elite política e econômica brasileira distancia-se dos segmentos mais pobres da sociedade por possuir atributos como o poder de consumo e o acesso privilegiado aos recursos tais como a saúde, a alimentação, o saneamento, a educação e o lazer. A alta concentração e má distribuição de renda por essa parcela delimitada da população, juntamente com a gestão deficiente de políticas públicas, mantém estreita relação com a condição de miserabilidade de grupos sociais que vivem no limite da degradação humana.




    Frente a essa condição brutal da realidade brasileira, seria simples e confortável associar a criminalidade às classes desfavorecidas como um mecanismo proveniente dos conflitos sociais e insatisfações com as restrições materiais às quais a maioria da população está submetida. Contudo, essa posição equivocada apenas reforça o preconceito de associar a criminalidade à pobreza e sustenta um discurso que polariza a sociedade entre a população que deve ser ferozmente combatida e a que deve ser defendida.




    O que permeia o discurso sustentado e difundido pelos dispositivos midiáticos de massa e que fortalece a organização atual da nossa sociedade é a manipulação dos estereótipos da população que vive nas favelas e nos bairros periféricos, associando o lugar e as pessoas ao mundo do crime, da desonestidade e da tribulação. De acordo com Coimbra e Nascimento (2005), a classe pobre é tratada, equivocadamente, como mais suscetível a doenças e vícios, além de ser considerada eivada de uma moral duvidosa, representando um perigo social que deve ser extinto.
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